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          Município de Patos de Minas

                      Secretaria Municipal de Administração

                             Comissão Permanente de Licitações


EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N.º 18/2014
O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, com sede na Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – Bairro Eldorado, em PATOS DE MINAS - MG, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 18.602.011/0001-07, torna público às empresas especializadas, que está promovendo, pela Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria nº 3.430 de 23 de julho de 2014, a Tomada de Preços 018/2014, a qual se processará em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 que institui o Estatuto Nacional de Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e das normas contidas neste instrumento convocatório e seus anexos, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, sob o tipo TÉCNICA E PREÇO, sobre o regime de empreitada integral, visando a Contratação de empresa especializada em planejamento, gerenciamento, organização e realização de Concurso Público, para provimento de cargos do quadro permanente da Prefeitura Municipal de Patos de Minas – MG, conforme Quadro I (Demonstrativo de Vagas – Geral) do Termo de Referência- Anexo IX.
DATA/HORÁRIO DE PROTOCOLO: 19/12/2014 ATÉ ÀS 08:00H
LOCAL DE PROTOCOLO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS/MG - Seção de Protocolo – 1º ANDAR – NA RUA DR. JOSÉ OLIMPIO DE MELO Nº 151, BAIRRO ELDORADO – CEP 38.700-900 – PATOS DE MINAS – MG.

DATA/HORÁRIO DE ABERTURA: 19/12/2014 ÀS 08:30H
LOCAL DE ABERTURA: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS/MG – Sala de Abertura de Licitações – 2º ANDAR – NA RUA DR. JOSÉ OLIMPIO DE MELO Nº 151, BAIRRO ELDORADO – CEP 38.700-900 – PATOS DE MINAS – MG.
1 – DO OBJETO

1.1- O objeto da licitação é seleção da proposta mais vantajosa tecnicamente e financeiramente para Contratação de empresa especializada em planejamento, gerenciamento, organização e realização de Concurso Público, para provimento de cargos do quadro permanente da Prefeitura Municipal de Patos de Minas – MG, atendendo às características e especificações técnicas constantes nos Anexos I, IX e X.
1.2- Os quantitativos/ valores previstos poderão ser acrescentados ou suprimidos, até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento, conforme parágrafo primeiro, do Artigo 65, da Lei n.º 8666/93. 

2 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do contrato, será a partir da data de assinatura até 31/12/2014, admitindo-se a sua prorrogação nos termos da legislação vigente e interesse das partes, até a publicação da Homologação do Resultado Final do Concurso. 

3 – PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O prazo de execução dos serviços será de 06 (seis) meses após assinatura do contrato, conforme estabelece o item 6.4 do Anexo IX do edital- Cronograma de Execução.
4 - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO/HABILITAÇÃO
4.1-  Poderão participar desta licitação as empresas cadastradas, ou as que atendam às exigências para cadastramento até 03 (três) dias, antes da data do recebimento das propostas, que pertençam ao ramo de atividade compatível com o objeto da licitação e atendam as condições deste edital.
4.2- A relação de documentos exigidos  para o cadastramento junto ao Município de Patos de Minas está disponível para consulta no site www.patosdeminas.mg.gov.br ou junto à Comissão Permanente de Licitação, no Município de Patos de Minas, no endereço Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 2º Andar – Eldorado.
4.3 - Para atendimento dos objetos desta TOMADA DE PREÇOS, as proponentes não poderão subcontratar outras empresas para a execução dos serviços.
4.4 - Não será admitida a participação nesta TOMADA DE PREÇOS  de empresas que:


4.4.1-Estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, pelo órgão que o praticou, bem como as que tenham sido punidas com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Patos de Minas – MG e em outras unidades federativas do País.


4.4.2 - Estejam em processo de concordata, recuperação judicial ou que tenham tido sua falência decretada, ou ainda que se encontrem sob a forma de concurso de credores, em dissolução ou liquidação.


4.4.3 - Tenham entre seus dirigentes: gerentes, sócios, responsáveis e técnicos, alguém que seja servidor ou dirigente do MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS – MG.

4.4.4 - Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa.

4.4.5 - Possam ser enquadradas nas hipóteses do art. 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações.

4.4.6 - Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País.


4.4.7 - Que sejam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.


4.4.8 - Que estejam suspensas temporariamente de participar e de licitar com a Administração Pública ou as declaradas inidôneas, na forma da legislação pertinente.


4.4.9 – Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta TOMADA DE PREÇOS.

4.5- É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentação ou informações que deveriam constar originalmente da proposta.

4.6- O edital completo encontra-se no site oficial da prefeitura  www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes.

      
4.6.1 - Todas as alterações, retificações ou esclarecimentos que porventura se fizerem necessários serão publicados no Diário Oficial e/ou no site www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes, sendo que o acompanhamento destas informações será de total responsabilidade dos licitantes.

4.6.2 - Caso haja interesse em adquirir o edital impresso, o licitante deverá procurar o Setor de Xerox da Prefeitura, situado à Rua Dr. José Olympio de Melo, nº. 151, 1º andar, onde será cobrado por folha xerocada.

4.6.3 - Se for solicitado pelo licitante (via email, telefone ou fax), o edital também poderá ser enviado por e-mail.

4.7- As empresas licitantes deverão comparecer por seu representante legal ( apresentando cópia  do Contrato Social, Estatuto ou Ata de Eleição, devendo ser cópia autenticada ou Cópia simples com apresentação do original), ou por representante  munido de credencial idônea, à reunião de abertura dos envelopes, conforme modelo Anexo II. A não apresentação do credenciamento do representante não será motivo de inabilitação da empresa; neste caso, ficará apenas impedido de se manifestar durante os trabalhos, de interpor recursos ou de desistir dos mesmos.

4.8 - A não apresentação ou incorreção dos documentos de credenciamento acarretará o não reconhecimento do representante da licitante, ficando o mesmo impedido de opinar no andamento do processo licitatório, embora não seja negado àquela o direito de participar da licitação e sanar a ocorrência nas fases subseqüentes.

4.9- O credenciamento previsto no subitem 4.7 deverá ser apresentado separadamente do envelope "Documentação", de forma a possibilitar identificação do representante pela Comissão de Licitação.
4.10- Em caso de dúvida, quer seja de caráter técnico ou legal, na interpretação deste Edital, o proponente deverá protocolar no setor de Protocolo da Prefeitura, os seus questionamentos com assinatura do proponente, devendo vir acompanhado de cópia do contrato social (caso seja o proprietário da empresa) ou de procuração (caso seja representante).

4.11- Somente serão respondidas as consultas formalizadas, por escrito, protocoladas até 2 (dois) dias úteis antes da data de entrega dos envelopes de habilitação e propostas.

4.11.1- Os esclarecimentos solicitados, serão respondidos por email, e caso haja retificação, poderá ser consultada no site: www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes.
4.11.2- É de inteira responsabilidade do licitante, a leitura e o fiel cumprimento de todas as exigências deste edital.
5 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

5.1 – Os documentos e propostas deverão ser protocolizados conforme definido no preâmbulo deste edital, em três envelopes distintos, opacos, lacrados, com os seguintes dizeres:
Envelope 1 – Documentos de Habilitação
Município de Patos de Minas – Comissão Permanente de Licitação

Tomada de Preços nº 18/2014
Tipo: Técnica e Preço

Data de Abertura: 19/12/2014
Razão Social da Empresa: (citar o nome da empresa)
Envelope 2 – Proposta Técnica
Município de Patos de Minas – Comissão Permanente de Licitação

Tomada de Preços nº 18/2014

Tipo: Técnica e Preço

Data de Abertura: 19/12/2014
Razão Social da Empresa: (citar o nome da empresa)
Envelope 3 – Proposta Financeira
Município de Patos de Minas – Comissão Permanente de Licitação

Tomada de Preços nº 18/2014

Tipo: Técnica e Preço

Data de Abertura: 19/12/2014
Razão Social da Empresa: (citar o nome da empresa)
5.2 – Envelope 1  - Da Habilitação 

5.2.1 – Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados e/ou encadernados, na ordem abaixo especificada.

5.2.2 – Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou por cópia não autenticada, desde que seja exibido o original, antecipadamente ao horário de protocolo, para autenticação por parte desta Comissão, ou por publicações em órgão da Imprensa Oficial. O licitante que pretender autenticação de documentos via Comissão Permanente de Licitação, deverá fazê-lo até às 17h00 do dia anterior à data de abertura da licitação.
5.2.3 As licitantes participantes que não apresentarem todos os documentos abaixo exigidos, ou que os apresentarem incompletos, incorretos, ou com a validade expirada, poderão ser inabilitadas, não se admitindo complementação posterior à sessão de abertura do certame. A CPL, visando atender ao interesse público, poderá verificar e/ou atualizar dados dos licitantes, inclusive através de consulta à internet, desde que seja feito durante a própria sessão. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital.
5.2.4 – O envelope de documentos para Habilitação deverá conter:

a) Declaração de conhecimento de todo o conteúdo do edital e sujeição ao mesmo, conforme Anexo III, pelo licitante ou seu representante;
b) Declaração do representante legal, afirmando a veracidade de todos os documentos apresentados e inexistência de fatos impeditivos, conforme Anexo IV.
c) Declaração da empresa, em atendimento ao Art. 7º, Inc. XXXIII da CF, Anexo V.
d) Declaração da licitante, preferencialmente em papel timbrado assinado por representante legal, de idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Anexo VI.
e) Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa, Anexo VII.
f) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal da empresa de possuir infraestrutura e logística mínima dos seguintes itens: 

 1)  parque computacional para processamento rápido e armazenamento seguro de dados, composto por leitoras ópticas, servidores, roteadores e sistemas de backup;

2) sistema de processamento eletrônico para compor o cadastro geral de candidatos inscritos, a partir das informações contidas no formulário de inscrição;

3) parque gráfico próprio com impressora de alto desempenho que garanta a qualidade de impressão, impressão automática e de dados variáveis e grampeamento sem manuseio;

4) sistema de digitalização de provas;

5) cofre protegido por sistema de segurança para guarda de documentos e arquivos sigilosos;

6) fragmentadora de papel e de CD;

7) sistema que resguarde a segurança e o sigilo do certame, em especial nas salas de elaboração, de impressão, de correção e de guarda das provas - com controle de acesso, provido de alarme e monitoramento, câmeras filmadoras em locais estratégicos e registro das imagens.;

8. segurança e vigilância por 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas.

g) Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.) do Município de Patos de Minas/MG em vigor, sendo que o ramo de atividade deverá ser compatível ao objeto deste edital; 
h) Comprovação de Inscrição e de Situação Cadastral (cartão CNPJ) expedida no máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes;
i) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, emitida pelo órgão competente em vigor;
j) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -   FGTS,  mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, em vigor; 
k) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em vigor;
l) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor.
m) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do município, em vigor. A prova de regularidade com a fazenda municipal deverá abranger quaisquer tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários.
n) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor;
o) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo (s) distribuidor (es) da sede ou domicílio da licitante. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes.
p) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados na entidade profissional competente CRA (Conselho Regional de Administração). Nos atestados deverá constar a realização de concurso público, contemplando inscrições on-line/internet e aplicação de Prova Objetiva e Títulos.
q) Certidão de Regularidade da licitante junto à entidade profissional competente CRA (Conselho Regional de Administração), em que conste também o nome do profissional responsável técnico.

r) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2013), exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Os indicadores serão avaliados conforme os índices abaixo, sendo inabilitados os licitantes que não atenderem aos mesmos;

Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo contador.

Para as empresas criadas no ano corrente, deverá ser apresentado o termo de abertura, o balanço patrimonial provisório e demonstrações contábeis provisórias do mês anterior à abertura da licitação.

Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 

· publicados em Diário Oficial; ou
· publicados em Jornal; ou

· por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou   domicílio da licitante; ou

· por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

· por cópia ou fotocópia do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) acompanhado do recibo de entrega do livro digital e termo de autenticação da Junta Comercial.

Os documentos relativos a este item, deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador, ou mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.

A boa situação econômico-financeira da empresa PROPONENTE será obtida dos dados do Balanço do último exercício financeiro e estará consubstanciada nos seguintes índices:
Índice de Liquidez Corrente: ILC = AC/PC, onde ILC > 1,0, onde 

ILC = Liquidez Corrente

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante
Índice de Liquidez Geral: ILG = (AC + RLP)/(PC + Ex.LP), onde ILG > 1,0, onde 

ILG = Índice de Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

Índice de Endividamento Geral: IEG = (PC + Ex.LP)/AT, onde IEG < 0,90, onde 

IE = Índice de Endividamento 

PC = Passivo Circulante

Ex.LP = Exigível a Longo Prazo

AT= Ativo Total
A empresa deverá apresentar os cálculos. Será considerada inabilitada a empresa cujos índices não obedecer aos valores estipulados acima. Os cálculos deverão ser demonstrados por Contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, assinando em conjunto com o representante legal da empresa. Estes cálculos serão conferidos pelo Contador do Município durante a sessão.
s)
Documento arquivado na Junta Comercial, ou equivalente, demonstrativo de que a PROPONENTE possui Capital Social, igual ou superior à 10% (dez por cento) do valor estimado desta contratação, conforme informado no item 5.4.2 deste edital.
5.2.5- A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, será comprovada mediante a apresentação da documentação abaixo indicada no envelope nº 01(Habilitação):

a) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da LC 123/06, conforme modelo constante do Anexo XI.
5.2.5.1- A Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP, deverá apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
5.2.5.2- As empresas que declararem a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, mediante a apresentação do documento especificado na condição do item 5.2.5 deste edital, serão consideradas habilitadas mesmo que apresentem alguma restrição na documentação de comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser regularizada posteriormente. 

5.2.5.3– Caso haja alguma restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal será assegurado o prazo de 5 ( cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME ou EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município de Patos de Minas, para regularização da documentação. 

5.2.5.4- A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido à Comissão de Licitações. 

5.2.5.5- Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente concedidos. 

5.2.5.6- A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 5.2.5.3 deste edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Comissão de Licitações convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos deste edital, ou submeter o processo à Autoridade Competente para revogação. 

5.3 - Envelope 2 – PROPOSTA TÉCNICA
5.3.1 - As empresas participantes apresentarão proposta técnica, em uma via, preferencialmente organizada em uma pasta, com as folhas em ordem crescente de numeração, todas rubricadas e a última folha assinada, apresentados em original ou por cópia autenticada por tabelião ou por servidor público desta administração municipal, datilografados ou impressos, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, e assinados pelo representante legal, ou mandatário especificamente credenciado. No caso de serem assinados pelo mandatário, será necessária a apresentação da procuração outorgada com especificação dessa finalidade, ainda que tal procuração venha inserida na documentação de habilitação. Somente serão abertos o envelope nº 02- Proposta Técnica, das licitantes consideradas habilitadas.
5.3.2 –  O envelope 02 – deverá conter os seguintes elmentos:

a) EQUIPE TÉCNICA - Para comprovação da equipe técnica, deverão ser encaminhados os seguintes documentos:

I) relação nominal dos componentes da equipe técnica que estarão envolvidos no planejamento, elaboração e realização do concurso;

II) currículos dos respectivos profissionais relacionados na Equipe Técnica, os quais deverão conter identificação, escolaridade e experiência na realização de concurso público;

III) cópia autenticada de documentos comprobatórios de títulos pontuados;

IV) cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro de Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa proponente ou contrato de prestação de serviços dos mesmos com a empresa proponente, comprovando o vínculo de trabalho;
V) declaração, datada e assinada pelo respectivo profissional, com os seguintes dizeres:

“Declaro que faço parte da equipe técnico-administrativa da (razão social da empresa/instituição), responsabilizando-me pelas informações prestadas nesse currículo”;

a1) Os documentos exigidos nas alíneas supramencionadas deverão constar da proposta técnica, obrigatoriamente, sendo que o não atendimento do estabelecido no Edital, seja por apresentação incompleta dos documentos, ausências e/ou omissões de itens, rasuras, emendas ou entrelinhas, implicará no não cômputo dos pontos correspondentes.

a2) A definição dos pontos do item EQUIPE TÉCNICA será feita através do somatório das pontuações, respeitando-se o limite de pontuação mínima, atribuída de acordo com os seguintes critérios:
MÍNIMO DE PONTOS PARA EQUIPE TÉCNICA – 10 (dez) pontos

Pontuação máxima : 40 (quarenta) pontos
	Formação
	Quantidade de Pontos por Técnico/Formação
	Máximo de Pontos

	Doutorado
	3,0 (três) pontos por técnico
	18 pontos

	Mestrado
	2,0 (dois) pontos por técnico
	12 pontos

	Pós-Graduação
	1,0 (um) ponto por técnico
	06 pontos

	Graduação
	0,5 (zero vírgula cinco) pontos por técnico
	04 pontos

	
	TOTAL
	40 PONTOS


a3) Com relação ao item “a”, o participante da EQUIPE TÉCNICA, poderá pontuar em apenas uma titulação, qual seja, a maior apresentada.
b) EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E UNIVERSO DE CANDIDATOS – Comprovação de experiência em elaboração de provas, organização e processamento de resultados em concurso público, processo seletivo para cargo ou emprego público, concurso vestibular ou processo seletivo para acesso ao ensino superior, indicando instituição, número de candidatos inscritos no referido concurso e ano de realização por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados na entidade profissional competente (CRA).
b1) A definição dos pontos da EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E UNIVERSO DE CANDIDATOS será apurada através do somatório das pontuações, respeitando-se o limite mínimo e máximo, conforme segue: 

MÍNIMO DE PONTOS PARA EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E UNIVERSO DE CANDIDATOS – 15 (quinze) pontos
Pontuação máxima 40 (quarenta) pontos
	Qualidade
	Número de Candidatos
	Quantidade de
Pontos por
Concurso
	Máximo de
Pontos

	Concurso Público ou
Processo Seletivo para cargo
ou emprego público
	Até 500 candidatos.
	2,0 pontos
	

	
	De 501 a 1000
candidatos.
	4,0 pontos
	

	
	De 1001 a 2000
candidatos.
	6,0 pontos
	

	
	Superior a 2000
candidatos.
	8,0 pontos
	

	Concurso Vestibular ou
Processo Seletivo para
Faculdades.
	Até 500 candidatos.
	2,0 pontos
	

	
	De 501 a 1000
candidatos.
	4,0 pontos
	

	
	De 1001 a 2000
candidatos.
	6,0 pontos
	

	
	Superior a 2000
candidatos.
	8,0 pontos
	

	TOTAL:
	40 PONTOS


 b2) Cada atestado valerá uma única vez, sendo avaliado pelo maior número de candidatos.

b3) Serão considerados somente concursos públicos ou qualquer outro processo seletivo que atenda o disposto no art. 37, inciso II e artigo 198, § 4º, da Constituição Federal, bem como vestibulares ou processos seletivos para acesso ao ensino superior.
c) EXPERIÊNCIA DA EMPRESA EM QUANTIDADES DE CONCURSOS OU PROCESSOS SELETIVOS REALIZADOS - Comprovação de experiência em planejamento, organização, execução e realização de concurso e ou processos seletivos, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados na entidade Profissional competente (CRA).

c1) Apresentar documentação que comprove a veracidade das informações prestadas quanto aos concursos ou processos seletivos realizados no âmbito municipal, estadual ou federal, qua a instituição realizou. A definição dos pontos comprovando a realização do concurso ou processo seletivo realizado será feita através do somatório das pontuações, de acordo com os critérios constantes no quadro abaixo.
c2) A documentação apresentada poderá ser diligenciada, e em caso de falsidade nas informações, deverão ser tomadas as providências cabíveis, inclusive desclassificação do certame.

c3) Cada concurso ou processo seletivo realizado, observado o pré-requisito apresentado no quadro abaixo receberá pontuação de acordo com o número de concursos ou processos seletivos realizados. A instituição poderá somar até 20 pontos, conforme os critérios apresentados no quadro abaixo.
MÍNIMO DE PONTOS PARA CONCURSOS OU PROCESSOS SELETIVOS REALIZADOS  - 02 (dois) pontos

Pontuação máxima: 20 ( vinte ) pontos.
c4)  Cada empresa poderá pontuar em apenas um dos intervalos, ou seja, pelo maior número de concursos ou processos seletivos apresentados.

	QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA EM QUANTIDADE DE CONCURSOS OU PROCESSO SELETIVOS

	Intervalo
	Peso

	Até 8 concursos ou processos seletivos
	0,5 pontos por atestado

	De 9 a 14 concursos ou processos seletivos
	1,0 ponto por atestado

	De 15 a 20 concursos ou processos seletivos
	1,5 pontos por atestado

	Acima de 20 concursos ou processos seletivos
	2,0 pontos por atestado

	Pontuação Máxima
	20 Pontos


d) A aferição da NOTA DA PROPOSTA TÉCNICA analisada será feita através do somatório dos pontos da EQUIPE TÉCNICA, da EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E UNIVERSO DE CANDIDATOS e da EXPERIÊNCIA DA EMPRESA EM QUANTIDADE DE CONCURSOS OU PROCESSOS SELETIVOS REALIZADOS, respeitando-se os limites de máximos e mínimos, quando estabelecidos, conforme fórmula que segue:
NPT= (ET) + (EUC) + (EQC)

 100

Onde:

NPT= Nota da Proposta Técnica

ET= Equipe Técnica

EUC = Experiência da Empresa e Universo de Candidatos

EQC = Experiência da Empresa em Quantidade de Concursos ou Processos Seletivos Realizados

d1) Será considerada classificada, e portanto habilitada à fase de julgamento das Propostas Financeiras, apenas os licitantes que tenham atingido a pontuação mínima estabelecida para cada um dos itens relativos à EQUIPE TÉCNICA, EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E UNIVERSO DE CANDIDATOS E EXPERIÊNCIA DA EMPRESA EM QUANTIDADES DE CONCURSOS OU PROCESSOS SELETIVOS REALIZADOS.
5.4 – Envelope 3 – Proposta de Preços
A Proposta Financeira deverá conter os seguintes elementos:
5.4.1 – O valor global, de acordo com o objeto, consignando claramente o preço final do produto, expressa com apenas duas casas após a vírgula, em reais, datada, assinada, contendo a razão social da empresa, número do CNPJ, endereço e telefone. Não serão aceitas propostas opcionais ou condicionais, sendo desconsideradas as propostas que contiverem rasuras, emendas, ressalvas, borrões ou entrelinhas, que possam suscitar dúvidas, especialmente em se tratando de valores, assim como não serão consideradas as propostas que desatenderem a qualquer exigência contida no presente Edital.
5.4.2 – A  proposta financeira indicará o preço global para a execução dos serviços licitados de realização de Concurso Público, tomando-se por base o número de 5.000 (cinco mil)  candidatos. O valor total estimado desta Tomada de Preços, para este quantitativo de candidatos é de R$ 225.833,33 (Duzentos e vinte e cinco mil oitocentos e trinta e três reais e trinta e três centavos). Serão desclassificadas as empresas que apresentarem preço superior ao valor estimado acima.
a) Na hipótese de ultrapassar o número de 5.000 (cinco mil) candidatos, o Município de Patos de Minas pagará a Contratada o equivalente à 50% (cinqüenta) por cento do preço por candidato excedente, obtido pelo seguinte cálculo: valor global da proposta do licitante/5.000 (cinco mil) inscrições x 50%;

b) Se o número de candidatos for inferior a 5.000 (cinco mil) candidatos, será considerado, para efeito de contratação, o valor global da proposta do licitante.

c) O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação.

d) As propostas de preços serão avaliadas de acordo com os preços ofertados pelos licitantes, sendo atribuída a Nota de Preço em função da seguinte fórmula:
NF = _MP     
         P
Onde:

NF = Nota Financeira

MP = Menor Preço das Propostas Financeiras apresentadas
P = Preço da Proposta Financeira do licitante

6 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1 – A Classificação das propostas far-se-à de acordo com a média ponderada das valorizações da proposta técnica e de preços de acordo com a seguinte fórmula:

MPF = (NPT¨x 6,0) + (NF x 4,0)

Onde:

MPF = Média Ponderada Final

NPT = Nota da Proposta Técnica

6,0 = Multiplicador da nota da Proposta Técnica

NF = Nota Financeira

4,0 = Multiplicador da Proposta Financeira

6.2 - Será considerada vencedora a licitante que atender a todas as condições do Edital e obtiver a maior pontuação apurada pela Média Ponderada Final definida acima.

6.3 - A classificação será por ordem decrescente do maior número de pontos apurados na MPF, a partir do maior MPF, cuja detentora será considerada a primeira classificada de acordo com os critérios previstos neste Edital.
6.4 – No julgamento das propostas técnicas, a quantidade de pontos atribuídos item a item será inteira, sem fração. No cálculo das notas técnica e de preço e da nota final, serão consideradas duas casas decimais, desprezando-se as demais.

 7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

7.1 – As propostas serão julgadas de acordo com o disposto no Art. 45, parágrafo 1º, Inciso III da Lei 8.666/93 (técnica e preço), sendo vencedora a licitante que obtiver a maior pontuação, conforme estabelecido no Anexo IX.
7.2 – No caso de empate, a Comissão procederá ao desempate através de sorteio público, na forma prevista no Art. 45, § 2º, da lei 8.666/93.

7.3 – Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste instrumento.

7.4 – No julgamento das propostas, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos e informações complementares, na forma preconizada no § 3º do Art. 43, da Lei 8.666/93.

7.5 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam os requisitos deste edital e propostas cujos preços são excessivos ou inexequíveis.

7.6 – Simples omissões ou irregularidades irrelevantes, sanáveis, que não causem prejuízos à Administração Pública e aos licitantes, poderão ser relevadas pela Comissão.

8 – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

8.1 –  A abertura da licitação dar-se-á no mesmo dia, hora e local indicados no preâmbulo deste edital.

8.2 – Caso a Comissão julgue necessário poderá suspender a sessão pública para análise da documentação, diligência e consultas, marcando nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos, comunicando sua decisão aos licitantes e fazendo constar em ata.

8.3 – É vedada a desistência de proposta após sua abertura, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

8.4 – Ocorrendo a inabilitação de todas as licitantes, ou a desclassificação de todas as propostas apresentadas, a Comissão procederá na forma do § 3º, do Art. 48 da Lei 8.666/93.

 8.5 – Dos atos praticados pela Comissão de Licitação, caberá recurso, na forma prevista na Lei 8.666/93.

8.6 – A Comissão eliminará, durante o processo licitatório, a proponente que não satisfizer quaisquer exigências deste edital, não lhe cabendo direito à indenização. 
8.7 – Decairá o direito de impugnar os termos deste edital, a proponente que tendo-o aceito, vier após o julgamento desfavorável, apontar falhas ou irregularidades que supostamente o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

8.8 – Os procedimentos se darão da seguinte forma:

8.8.1 - Conferência dos protocolos nos envelopes de documentação, proposta técnica e proposta de preço.

8.8.2 - Credenciamento dos licitantes ou seus representantes.

8.8.3 - Abertura do Envelope 1 – Documentação, abrangendo:

- Rubrica em todos os documentos pelos membros da Comissão e licitantes ou seus representantes;
- Análise da documentação com habilitação e/ou inabilitação dos licitantes. No caso de inabilitação e renúncia dos prazos recursais, deverão ser devolvidos envelopes da proposta técnica e financeira, intactos, aos seus respectivos licitantes;
- Lavratura de ata de encerramento da primeira fase circunstanciando todos os procedimentos e contendo as assinaturas de todos os membros da Comissão e licitantes/representantes.

8.9 – Abertura do Envelope 2 – Proposta Técnica, abrangendo:

- Rubrica em todos os documentos pelos membros da Comissão e licitantes ou seus representantes;
- Análise Técnica, conforme descrito no Anexo IX, iniciando-se por ordem alfabética da razão social de cada licitante.
- Lavratura de ata, circunstanciando todos os procedimentos, suspendendo a reunião para pontuação dos requisitos técnicos pela Comissão, definindo data, local e horário para divulgação do resultado. Os licitantes que não lograrem classificação conforme Anexo IX,  receberão envelope da proposta financeira, intacto.

8.10 – Abertura do envelope 3 – proposta financeira abrangendo:

- Rubrica em todos os documentos pelos membros da Comissão e licitantes ou seus representantes.

- Lavratura de ata, circunstanciando todos os procedimentos, suspendendo a reunião para avaliação pela Comissão da proposta financeira e classificação das propostas técnica e de preços, definindo data, local e horário para divulgação do resultado final da licitação, caso seja necessário.
8.11 – Divulgação do resultado final.
8.12 – Decorrido o prazo de recurso, sem ter havido recurso interposto, ou respeitando o prazo recursal, a Comissão de Licitação remeterá o processo à Autoridade Superior, para adjudicação do objeto e homologação do processo licitatório.

8.13 – Na hipótese de apenas um licitante vier a ser habilitado (HABILITAÇÃO), esta licitação terá seu regular prosseguimento, com a abertura do envelope da proposta técnica (Envelope nº 02) e proposta financeira (Envelope nº 03), sendo que somente será aceita a proposta financeira compatível com os preços praticados no mercado.

9 – DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS E IMPUGNAÇÕES
9.1 - Dos atos da Comissão cabe recurso Administrativo ao Secretário Municipal de Administração, ou autoridade superior, via CPL, no prazo legal. Seu provimento, porém, fica condicionado à fundamentação legal, em que se estribar. Não serão tolerados recursos meramente procrastinatórios.

9.2 - As impugnações e os recursos deverão ser protocolados na Seção de Protocolo do Município de Patos de Minas – MG, acompanhados de procuração ou cópia do contrato social,  devidamente autenticado. Os mesmos poderão ser enviados via fac-símile (34 3822-9615), ou digitalizado, via e-mail (licitacoes@patosdeminas.mg.gov.br), com a remessa do original via correio dentro do prazo legal. 

10 – DA ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO
10.1 -  Após classificadas as propostas e concluída a fase comercial, a autoridade superior competente examinará as vantagens da proposta vencedora, em relação aos objetivos de interesse público colimados pela licitação, homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto contratual ao licitante vencedor, em despacho circunstanciado.
10.2 – Quando à licitação acudir apenas um interessado, poderá ser homologada a licitação e com este celebrado o contrato, desde que esteja comprovado nos autos que o preço proposto é compatível com o de mercado e sejam satisfeitas todas as exigências legais e regulamentares, bem como as especificações do ato convocatório.
10.3 – A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação.

11 - DO CONTRATO

11.1 - Será firmado contrato com a licitante, conforme minuta neste edital, Anexo VIII, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação do comparecimento para sua assinatura.

11.2 - Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenha servido de base para o julgamento, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

11.3 - O contrato resultante da presente licitação ou seus aditamentos, só terão validade e eficácia depois de aprovados pela autoridade competente do Município de Patos de Minas e publicado na imprensa oficial.

11.4 - A recusa injusta do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o termo de contrato no prazo de 05 (cinco) dias, após a comunicação, sujeitará a empresa à perda do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, podendo ser convidados a assinar o contrato as demais licitantes remanescentes na ordem de classificação final, em igual prazo, mantendo as mesmas condições propostas pela licitante vencedora.

12 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

12.1  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1.1 – Comparecer no prazo de 5 (cinco) dias úteis seguintes ao comunicado oficial da Secretaria Municipal de Administração para assinar o instrumento de contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.
12.1.2 -  Iniciar os procedimentos de realização do concurso imediatamente após a assinatura do contrato.

12.1.3 – Submeter à apreciação da Comissão Especial do Concurso – CEC, em até 5 (cinco) dias úteis após a data de assinatura do contrato:
a. planejamento preliminar detalhado especificando todos os procedimentos a serem adotados para a execução do concurso e o responsável pela instauração e condução desse.

b. cronograma definitivo discriminando todos os prazos em que as etapas do concurso devem ser executadas.

12.1.4 – Submeter à apreciação da CEC, em até 15 (quinze) dias corridos após a data de assinatura do Contrato, a proposta de Edital de Abertura do Concurso.

12.1.5 – Quaisquer alterações no cronograma e no planejamento apresentados dependerão de prévia e expressa aprovação da CEC.
12.1.6 – Encaminhar à CEC, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data das provas presenciais, relação com os nomes dos Coordenadores que atuarão nos locais de prova, a função a ser exercida e seus respectivos números de telefone para contato.

12.1.7 – Garantir absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do certame, desde a a assinatura do contrato até a publicação da Homologação do Resultado Final.

12.1.8  - Providenciar todos os recursos materiais, humanos e instalações físicas necessárias à realização das atividades sob sua responsabilidade.

12.1.9 – Responder pos quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às expensas da contratada as correspondentes despesas, no todo ou em parte, de serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante ou após sua prestação.

12.1.10 – Responsabilizar-se pela aplicação das provas do certame.

12.1.11 – Selecionar, contratar e treinar os fiscais para atuarem na aplicação das provas do concurso, em conformidade com a função a ser exercida.

12.1.12 – Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária e os demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato, transporte de material, postagem de comunicados, publicações oficiais e outros custos inerentes à realização das atividades pertinentes à execução do processo seletivo.
12.1.13 – Providenciar locais, materiais e equipamentos específicos e adequados, para elaboração, impressão, guarda, correção e aplicação das provas, obedecendo às normas de segurança exigidas.
12.1.14 – Compor a Banca Examinadora conforme estabelecido.

12.1.15 – Providenciar, para a Banca Examinadora, o material didático necessário à elaboração das provas.

12.1.16 – Manter sob sua guarda o lixo de elaboração e impressão das provas, até a Homologação do Resultado Final, podendo, em seguida, fragmentá-lo e descartá-lo.

12.1.17 – Responsabilizar-se pela elaboração, impressão, empacotamento, armazenamento, guarda, transporte e correção das provas e dos cartões-resposta antes e após a aplicação das provas do certame, garantindo a sua inviolabilidade e restringindo o acesso a esse material somente aos funcionários da comissão da instituição contratada envolvidos no certame.

12.1.18 – Elaborar os editais referentes ao processo seletivo, submetendo o de Abertura à CEC para análise e aprovação e os demais para conhecimento.

12.1.19 – Nortear os procedimentos relacionados às informações que devem  ser prestadas ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais/MG, no que se refere ao Quadro Informativo de Concurso Público, disponibilizado eletronicamente, para que sejam fiscalizados os atos de admissão, observando-se datas e dispositivos legais do município, bem como os constitucionais.

12.1.20 – Divulgar o aviso de lançamento do Edital de Abertura do Concurso, em jornal de grande circulação do Estado de Minas Gerais, 60 (sessenta) dias da data de sua publicação no DOE/MG.

12.1.21 – Responsabilizar-se pela manutenção do sítio oficial do concurso durante a realização do certame.

12.1.22 – Manter no sítio oficial as informações divulgadas e link para o sítio da Prefeitura Municipal de Patos de Minas – MG, durante o prazo de validade do concurso.

12.1.23 – Disponibilizar no sítio oficial do concurso consulta individual a todas as informações de interesse do candidato, bem como o Manual do Candidato, para impressão pelo próprio candidado.

12.1.24 – Possuir sistema de processamento eletrônico para realizar as inscrições e compor o cadastro geral de candidatos inscritos.

12.1.25 – Guardar e controlar os valores gerados pela taxa e inscrição em conta específica para este fim.

12.1.26 – Gerenciar o recebimento dos pedidos de inscrição por meio de senha de acesso aos dados.

12.1.27 – Sanar as dúvidas dos candidatos em tempo hábil, de forma a não comprometer a participação desses no concurso.

12.1.28 – Criar campo na ficha de inscrição para que o candidato:

a. declare sua condição de portador de deficiência, sujeição à avaliação de desempenho e ciência das atribuições do emprego;

b. solicite a condição especial necessária.

12.1.29 – Receber o laudo médico dos portadores de deficiência, deferir ou indeferir as inscrições nas vagas reservadas, verificando a conformidade com o estabelecido no Edital de Abertura.

121.1.30 – Receber as solicitações de condições especiais para fazer as provas, deferir ou indeferir, obedecendo a critérios de viabilidade e razoabilidade.

12.1.31 – Providenciar os recursos necessários ao atendimento das condições especiais deferidas.

12.1.32 – Receber, apreciar e proferir decisão aos recursos porventura interpostos, no que lhe compete.

12.1.33 – Promover a atualização de endereço e contatos dos candidatos, quando solicitado pelo interessado durante o período de desenvolvimento das atividades da contratada.

12.1.34 – Responsabilizar-se pela constituição e atuação da Equipe Multriprofissional (EMP).

12.1.35 – Enviar à CEC, por meio magnético, em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do Resultado Final, o arquivo do cadastro geral dos inscritos, contendo o histórico da participação dos candidatos desde a inscrição até a publicação da Homologação do Resultado Final.

12.1.36 – Encaminhar à CEC, em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do Resultado Final, material contendo as digitais colhidas por ocasião da realização das provas.

12.1.37 – Encaminhar à CEC, em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação da Homologação do Resultado Final, relatório final, não encadernado, contendo:
a. todos os documentos impressos – editais, correspondências, provas, gabaritos, releases, dados estatísticos e resultados;

b. cópia dos recursos impetrados, análises da Banca Examinadora  e decisões;
c. relatórios gerais com dados financeiros, econômicos e estatísticos contendo todas as informações inerentes ao certame;
d. relatório de endereços completos dos candidatos aprovados ( um em ordem de classificação e outro em ordem alfabética, para cada cargo);

e. avaliação do concurso.

12.1.38 – Executar todas as atividades pertinentes à realização do certame que estejam sob sua responsabilidade.

12.1.39 – Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato.

12.1.40 – Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.
.
12.2 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE


12.2.1 – Coordenar, acompanhar e supervisionar a execução das atividades do concurso, garantindo a observância dos princípios: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e transparência.
12.2.2 – Realizar todos os atos necessários à contratação da instituição que realizará as atividades pertinentes à execução do certame.

12.2.3 – Publicar em DOE/MG extrato do instrumento de contrato.

12.2.4 – Responsabilizar-se pela publicidade do concurso, utilizando-se de todos os meios de comunicação necessários.
12.2.5 – Responsabilizar-se por todas as publicações oficiais referentes ao Concurso Público.

12.2.6 – Subsidiar a contratada com informações necessárias à realização do certame.

12.2.7 – Responsabilizar-se pela concessão de entrevistas e informações à mídia.
12.2.8 – Manter link no sítio da Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG para acesso direto à página oficial do concurso durante o período que compreende a divulgação do Edital de Abertura até a publicação da Homologação do Resultado Final.
12.2.9 – Após aprovação da CEC, assinar o Edital de Abertura do Concurso.

12.2.10 – Disponibilizar, em Patos de Minas/MG, de forma gratuita, locais equipados com computadores conectados à internet para os candidatos que não possuam acesso à rede, em parceria com a contratada.

12.2.11 – Comunicar às polícias locais com antecedência mínima de 15 (quize) dias os locais e horários de realização das provas presenciais.
12.2.12 – Supervisionar a aplicação das provas.

12.2.13 – Efetuar o pagamento à contratada conforme cronograma de desembolso do concurso.

12.2.14 – Disponibilizar o local para aplicação das provas no município de Patos de Minas, com toda a infraestrutura, bem como local para realização das provas para candidato portador de deficiência, acessível conforme a deficiência.

12.2.15 – Avaliar o concurso com ênfase no desempenho da instituição contratada.

13 – FORMA DE COMPOSIÇÃO DO PREÇO

Os preços relativos à prestação do serviço levarão em conta a quantidade de inscrições efetivamente realizadas  para o concurso de acordo com as seguintes regras:

a. até a inscrição de número 5.000 (cinco mil) será pago 100% (cem por cento) do preço da proposta apresentada pelo licitante;
b. as inscrições que excederem ao nº informado na alínea anterior, ou seja 5.001 em diante, o Município de Patos de Minas pagará a Contratada o equivalente à 50% (cinqüenta) por cento do preço por candidato excedente, obtido pelo seguinte cálculo: valor global da proposta do licitante/5.000 (cinco mil) inscrições x 50%.
14 -  DESEMBOLSO FINANCEIRO

14.1 – Cronograma de Desembolso Financeiro
Percentual do Valor Total Pactuado Prazo

· 15% em até 15 (quinze) dias úteis após o término das inscrições;

· 55% em até 15 (quinze) dias úteis após a divulgação do resultado das provas objetivas, práticas e de títulos;

· 30% em até 15 (quinze) dias úteis após a divulgação do Resultado Final.
15 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes com o objeto desta licitação correrão no exercício de 2014 à conta da seguinte dotação orçamentária, informada pelo órgão requisitante, conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Diretrizes Orçamentárias e, nos exercícios seguintes, correrão a conta da dotação orçamentária própria, para atender a despesa da mesma natureza:
07.01.00.04.122.0002.2.0026.3.3.90.39– Política de Recursos Humanos
16 - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento (art. 77 da Lei 8.666/93). 
17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 -  A contratada ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93, a serem aplicadas pela autoridade competente, conforme a gravidade do caso, assegurado o direito à ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos, porventura causados à Administração, e das cabíveis cominações legais.
17.2 – Caso a contratada não inicie a execução do objeto, no prazo e nas demais condições avençadas, ficará sujeita à multa de mora de 1% (um por cento) sobre o valor total da contratação por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o  máximo de 3 (três) dias. Após o 3º dia de atraso, o início da execução do objeto poderá, a critério da Administração, não mais ser aceito, configurando-se inexecução total do contrato, com a aplicação das sanções previstas em lei e neste projeto.
17.3 – Uma vez iniciada a execução do objeto sua realização de forma incompleta ou ainda em desconformidade com as condições avençadas, ficará sujeita à multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato, por dia que extrapole os prazos especificados no cronograma, limitada sua aplicação até o máximo de 3 (três) dias. Após o 3º dia, será configurada a inexecução parcial do contrato, com as conseqüências previstas em lei e neste projeto.
17.4 – Será aplicável, cumulativamente ou não com outras sanções, multa convencional de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação na ocorrência de inexecução total do contrato e de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo, desde já, a contratada, os direitos da Administração, nos termos do art. 77 da Lei nº 8.666/93.
17.5 – Qualquer descumprimento contratual por parte da contratada que, por ação, omissão ou dolo, inviabilize a realização do concurso público, será considerado, para efeito das sanções administrativas, como sendo inexecução total do objeto, aplicando-se o percentual previsto no item anterior.

17.6 – No caso de não recolhimento do valor da multa, dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será descontada automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês.

17.7 – Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas nos incisos II, III e IV do art. 87, da Lei nº 8.666/1993, bem como a rescisão contratual, serão publicados, resumidamente, no DOE/MG.

18 - DA FISCALIZAÇÃO 

18.1- A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelo representante da Contratante, que deverá ser o Secretário Municipal de Administração.
18.2- A fiscalização exercida no interesse da Administração, não inclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por irregularidade e a sua ocorrência não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

18.3- A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte a execução dos serviços, se em desacordo com o contrato.

18.4- Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a Contratante.

19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1- Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos, ou retificações aos documentos, após sua apresentação.

19.2- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente edital.

19.3- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Patos de Minas.

19.4- No caso de alteração deste edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento dos documentos e propostas, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

19.5- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, o Foro competente será o da Comarca de Patos de Minas/MG.

19.6- Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos.
19.7- Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente edital, deverão ser objeto de consulta, por escrito e protocolado juntamente acompanhado de procuração caso representante ou de cópia do contrato social caso seja sócio, à Comissão Permanente de Licitação, no Município de Patos de Minas, no endereço Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 2º Andar – Eldorado, através da Seção de Protocolo no horário de 07:00 às 18:00 horas, até 2 (dois) dias úteis anteriores à data de início dos trabalhos licitatórios, as quais serão respondidas, igualmente por escrito, após esgotado o prazo de consulta, por meio de circular encaminhada a todos os interessados. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone 0-xx-(34) 3822-9604 ou 0-xx-(34) 3822-9607.
19.8- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, dentro dos seus limites legais.

19.9- A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.10- Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a Administração Municipal comunicará os fatos ao Ministério Público, para as providências devidas.

19.11- É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas no art. 93 da Lei 8666/93.

19.12- A licitante inabilitada deverá retirar sua proposta, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da intimação do ato. Decorrido este prazo, sem que a proposta seja retirada, a Comissão Permanente de Licitação providenciará a sua destruição.

19.13- É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente nos documentos de habilitação e das propostas de preços.

19.14- Simples omissões ou irregularidade irrelevantes, sanáveis, que não causem prejuízos à Administração Pública e aos licitantes, poderão ser relevadas pela Comissão.

19.15- A Administração Municipal se reserva o direito de, por despacho fundamentado da autoridade competente e sem que caiba, em qualquer dos casos, à licitante interessada direito de indenização:

a) Revogar a licitação, em razão de conveniência administrativa, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

b) Anular, total ou parcialmente o procedimento, em razão de ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei n° 8.666/93 ocorrida em seu curso;

c)   Homologar
a licitação, sem prejuízos da redução superveniente dos        serviços a serem contratados.
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Patos de Minas, 17 de novembro de 2014.

_______________________________________

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
ANEXO II – DO CREDENCIAMENTO

TOMADA DE PREÇOS Nº 018 /2014
Pelo presente instrumento particular, a empresa ............................................................................., inscrita no C.N.P.J sob o nº......................................................., estabelecida na ..............................., neste ato representada por ............................(nome, nacionalidade, estado civil, profissão, C.P.F, RG e endereço), nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr. (a) ...................................................................................................(nome, nacionalidade, estado civil, profissão, C.P.F, RG e endereço) com amplos poderes para representá-la em todos os atos da Tomada de Preços Nº 18/2014, do Município de Patos de Minas-MG, podendo inclusive receber intimações, interpor e desistir de recursos.

	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Data e local


ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL

TOMADA DE PREÇOS Nº 018 /2014
Declaramos para todos os fins de direito, ter pleno conhecimento do edital da Tomada de Preços Nº 18/2014 , como também acatarmos suas exigências.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Local e Data


ANEXO IV – DECLARAÇÃO VERACIDADE DOS DOCUMENTOS E INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

TOMADA DE PREÇOS Nº 018 /2014
DECLARAÇÃO

Declaramos para todos os fins de direito que todos os documentos entregues à Prefeitura Municipal de Patos de Minas, referentes à empresa abaixo discriminada, para fins de participação na Tomada de Preços Nº 18/2014, são verídicos.

Declaramos, ainda, a inexistência de qualquer fato impeditivo para participação no referido certame, inclusive declaramos adimplência junto aos Órgãos Públicos Federal, Estadual e Municipal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Local e Data


ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL
TOMADA DE PREÇOS Nº 018 /2014
Declaramos para todos os fins de direito, que empresa abaixo discriminada, cumpre o disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.


..”proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”...

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

	_____________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Local e Data


ANEXO VI - IDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR
TOMADA DE PREÇOS Nº 018 /2014
 

(Nome da Empresa) ____________________________________________, (CNPJ) _____________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. _________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________ declara, sob as penas da lei, que não se encontra cumprindo pena de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei nº. 8.666/93.

	________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Local e Data


ANEXO VII  -   DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA
TOMADA DE PREÇOS Nº 018 /2014
(Nome da Empresa) ______________________________________________, (CNPJ)___________________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. ___________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________, DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. (Conforme art.9 da lei 8.666/93 e art. 31 da lei orgânica do Município de Patos de Minas) e não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.


__________________________________________________
	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Local e Data


ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO

TOMADA DE PREÇOS Nº 018 /2014
(Poderá ser modificado para melhor adequação ao interesse público)

Aos........... dias do mês de ........... do ano de 2014, na sede administrativa do Município de Patos de Minas, situada a Rua Dr. José Olympio de Mello, nº 151, bairro Eldorado, nesta cidade, compareceu de um lado,  o Sr. Pedro Lucas Rodrigues, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 534.206.326-49, Carteira de Identidade nº M-4.004.483, SSP-MG, residente e domiciliado na Rua Querino Fonseca, nº 221 casa 04, no uso das atribuições que o permitem representar o Município de Patos de Minas, CNPJ n.º 18.602.011/0001-07, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado a Empresa ............................., C.N.P.J nº ......................., estabelecida na cidade de ....................... na Rua ............................ nº........., que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representado pelo(a) Sr (ª)..............................., C.P.F nº ......................., nacionalidade............., estado civil............., portador(a) da Carteira de Identidade nº........., órgão expedidor.........., daqui por diante, denominada simplesmente CONTRATADA, para celebrarem, por força do presente instrumento, elaborado de acordo com a minuta examinada pela Procuradoria Geral do Município, atendendo ao disposto no Parágrafo Único do artigo 38, da Lei nº 8.666, de 21/Junho/1993, em conformidade com o constante do Processo n.º .............de .............., CONTRATO ADMINISTRATIVO, para Contratação de empresa especializada em planejamento, gerenciamento, organização e realização de Concurso Público, para provimento de cargos do quadro permanente da Prefeitura Municipal de Patos de Minas – MG, que reger-se-á pelas disposições da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto da licitação é seleção da proposta mais vantajosa tecnicamente e financeiramente para Contratação de empresa especializada em planejamento, gerenciamento, organização e realização de Concurso Público, para provimento de cargos do quadro permanente da Prefeitura Municipal de Patos de Minas – MG, conforme Quadro I( Demonstrativo de Vagas – Geral) do Termo de Referência- Anexo IX.
Parágrafo primeiro - É facultado à CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, na forma do parágrafo 1º, do Art. 65 da Lei 8.666/93.

Parágrafo segundo - A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como as disposições constantes na Tomada de Preços Nº 18/2014, principalmente na proposta e documentos apresentados à CONTRATANTE, na data de abertura dos envelopes do respectivo processo licitatório.

Parágrafo terceiro - Os serviços objeto da presente contratação serão realizados de acordo com as normas técnicas adotadas pelo Município de Patos de Minas.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
2.1 – Comparecer no prazo de 5 (cinco) dias úteis seguintes ao comunicado oficial da Secretaria Municipal de Administração para assinar o instrumento de contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

2.2 -  Iniciar os procedimentos de realização do concurso imediatamente após a assinatura do contrtato.

2.3 – Submeter à apreciação da Comissão Especial do Concurso – CEC, em até 5 (cinco) dias úteis após a data de assinatura do contrato:

a. planejamento preliminar detalhado especificando todos os procedimentos a serem adotados para a execução do concurso e o responsável pela instauração e condução desse.

b. cronograma definitivo discriminando todos os prazos em que as etapas do concurso devem ser executadas.

2.4 – Submeter à apreciação da CEC, em até 15 (quinze) dias corridos após a data de assinatura do Contrato, a proposta de Edital de Abertura do Concurso.

2.5 – Quaisquer alterações no cronograma e no planejamento apresentados dependerão de prévia e expressa aprovação da CEC.

2.6 – Encaminhar à CEC, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data das provas presenciais, relação com os nomes dos Coordenadores que atuarão nos locais de prova, a função a ser exercida e seus respectivos números de telefone para contato.

2.7 – Garantir absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do certame, desde a a assinatura do contrato até a publicação da Homologação do Resultado Final.

2.8  - Providenciar todos os recursos materiais, humanos e instalações físicas necessárias à realização das atividades sob sua responsabilidade.

2.9 – Responder pos quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às expensas da contratada as correspondentes despesas, no todo ou em parte, de serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante ou após sua prestação.

2.10 – Responsabilizar-se pela aplicação das provas do certame.

2.11 – Selecionar, contratar e treinar os fiscais para atuarem na aplicação das provas do concurso, em conformidade com a função a ser exercida.

2.12 – Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária e dos demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato, transporte de material, postagem de comunicados, publicações oficiais e outros custos inerentes à realização das atividades pertinentes à execução do processo seletivo.

2.13 – Providenciar locais, materiais e equipamentos específicos e adequados, para elaboração, impressão, guarda, correção e aplicação das provas, obedecendo às normas de segurança exigidas.

2.14 – Compor a Banca Examinadora conforme estabelecido.

2.15 – Providenciar, para a Banca Examinadora, o material didático necessário à elaboração das provas.

2.16 – Manter sob sua guarda o lixo de elaboração e impressão das provas, até a Homologação do Resultado Final, podendo, em seguida, fragmentá-lo e descartá-lo.

2.17 – Responsabilizar-se pela elaboração, impressão, empacotamento, armazenamento, guarda, transporte e correção das provas e dos cartões-resposta antes e após a aplicação das provas do certame, garantindo a sua inviolabilidade e restringindo o acesso a esse material somente aos funcionários da comissão da instituição contratada envolvidos no certame.

2.18 – Elaborar os editais referentes ao processo seletivo, submetendo o de Abertura à CEC para análise e aprovação e os demais para conhecimento.

2.19 – Nortear os procedimentos relacionados às informações que devem  ser prestadas ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais/MG, no que se refere ao Quadro Informativo de Concurso Público, disponibilizado eletronicamente, para que sejam fiscalizados os atos de admissão, observando-se datas e dispositivos legais do município, bem como os constitucionais.

2.20 – Divulgar o aviso de lançamento do Edital de Abertura do Concurso, em jornal de grande circulação do Estado de Minas Gerais, 60 (sessenta) dias da data de sua publicação no DOE/MG.

2.21 – Responsabilizar-se pela manutenção do sítio oficial do concurso durante a realização do certame.

2.22 – Manter no sítio oficial as informações divulgadas e link para o sítio da Prefeitura Municipal de Patos de Minas – MG, durante o prazo de validade do concurso.

2.23 – Disponibilizar no sítio oficial do concurso consulta individual a todas as informações de interesse do candidato, bem como o Manual do Candidato, para impressão pelo próprio candidado.

2.24 – Possuir sistema de processamento eletrônico para realizar as inscrições e compor o cadastro geral de candidatos inscritos.

2.25 – Guardar e controlar os valores gerados pela taxa e inscrição em conta específica para este fim.

2.26 – Gerenciar o recebimento dos pedidos de inscrição por meio de senha de acesso aos dados.

2.27 – Sanar as dúvidas dos candidatos em tempo hábil, de forma a não comprometer a participação desses no concurso.

2.28 – Criar campo na ficha de inscrição para que o candidato:

a. declare sua condição de portador de deficiência, sujeição à avaliação de desempenho e ciência das atribuições do emprego;

b. solicite a condição especial necessária.

2.29 – Receber o laudo médico dos portadores de deficiência, deferir ou indeferir as inscrições nas vagas reservadas, verificando a conformidade com o estabelecido no Edital de Abertura.

2.30 – Receber as solicitações de condições especiais para fazer as provas, deferir ou indeferir, obedecendo a critérios de viabilidade e razoabilidade.

2.31 – Providenciar os recursos necessários ao atendimento das condições especiais deferidas.

2.32 – Receber, apreciar e proferir decisão aos recursos porventura interpostos, no que lhe compete.

2.33 – Promover a atualização de endereço e contatos dos candidatos, quando solicitado pelo interessado durante o período de desenvolvimento das atividades da contratada.

2.34 – Responsabilizar-se pela constituição e atuação da Equipe Multriprofissional (EMP).

2.35 – Enviar à CEC, por meio magnético, em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do Resultado Final, o arquivo do cadastro geral dos inscritos, contendo o histórico da participação dos candidatos desde a inscrição até a publicação da Homologação do Resultado Final.

2.36 – Encaminhar à CEC, em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do Resultado Final, material contendo as digitais colhidas por ocasião da realização das provas.

2.37 – Encaminhar à CEC, em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação da Homologação do Resultado Final, relatório final, não encadernado, contendo:

a. todos os documentos impressos – editais, correspondências, provas, gabaritos, releases, dados estatísticos e resultados;

b. cópia dos recursos impetrados, análises da Banca Examinadora  e decisões;

c. relatórios gerais com dados financeiros, econômicos e estatísticos contendo todas as informações inerentes ao certame;

d. relatório de endereços completos dos candidatos aprovados ( um em ordem de classificação e outro em ordem alfabética, para cada cargo);

e. avaliação do concurso.

2.38 – Executar todas as atividades pertinentes à realização do certame que estejam sob sua responsabilidade.

2.39 – Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato.

2.40 – Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.
.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 3.1 _ Coordenar, acompanhar e supervisionar a execução das atividades do concurso, garantindo a observância dos princípios: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e transparência.

3.2 _ Realizar todos os atos necessários à contratação da instituição que realizará as atividades pertinentes à execução do certame.

3.3 _ Publicar em DOE/MG extrato do instrumento de contrato.

3.4 _ Responsabilizar-se pela publicidade do concurso, utilizando-se de todos os meios de comunicação necessários.

3.5 _ Responsabilizar-se por todas as publicações oficiais referentes ao Concurso Público.

3.6 _ Subsidiar a contratada com informações necessárias à realização do certame.

3.7 _ Responsabilizar-se pela concessão de entrevistas e informações à mídia.

3.8 _ Manter link no sítio da Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG para acesso direto à página oficial do concurso durante o período que compreende a divulgação do Edital de Abertura até a publicação da Homologação do Resultado Final.

3.9 _ Após aprovação da CEC, assinar o Edital de Abertura do Concurso.

3.10 _ Disponibilizar, em Patos de Minas/MG, de forma gratuita, locais equipados com computadores conectados à internet para os candidatos que não possuam acesso à rede, em parceria com a contratada.

3.11 _ Comunicar às polícias locais com antecedência mínima de 15 (quinze) dias os locais e horários de realização das provas presenciais.

3.12 _ Supervisionar a aplicação das provas.

3.13 _ Efetuar o pagamento à contratada conforme cronograma de desembolso do concurso.

3.14 _ Disponibilizar o local para aplicação das provas no município de Patos de Minas, com toda a infraestrutura, bem como local para realização das provas para candidato portador de deficiência, acessível conforme a deficiência.   

3.15 _ Avaliar o concurso com ênfase no desempenho da instituição contratada.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
4.1 - O prazo de vigência do contrato, será a partir da data de assinatura até 31/12/2014, admitindo-se a sua prorrogação nos termos da legislação vigente e interesse das partes, até a publicação da Homologação do Resultado Final do Concurso. 

4.2 - O prazo de execução dos serviços será de 06 (seis) meses após assinatura do contrato, conforme estabelece o item 6.4 do Anexo IX do edital- Cronograma de Execução. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

5.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução das atividades pertinentes à realização do concurso o valor de R$ ____________ (  _____________________). 
CLAUSULA SEXTA – FORMA DE COMPOSIÇÃO DO PREÇO
6.1 - Os preços relativos à prestação do serviço levarão em conta a quantidade de inscrições efetivamente realizadas para o concurso de acordo com as seguintes regras:

· até a inscrição de número 5.000 (cinco mil) será pago 100% (cem por cento) do preço da proposta apresentada pelo licitante;

· as inscrições que excederem ao nº informado na alínea anterior, ou seja, 5.001 em diante, o Município de Patos de Minas pagará à Contratada o equivalente à 50%( cinquenta) por cento do preço por candidato excedente, obtido pelo seguinte cálculo: valor global da proposta do licitante/ 5.000( cinco mil) inscrições x 50%.

CLAUSULA SETIMA -  Desembolso Financeiro

7.1 - Cronograma de Desembolso Financeiro

Percentual do Valor Total Pactuado Prazo

· 15% em até 15 (quinze) dias úteis após o término das inscrições;

· 55% em até 15 (quinze) dias úteis após a divulgação do resultado das provas objetivas, práticas e de títulos;

· 30% em até 15 (quinze) dias úteis após a divulgação do Resultado Final.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1 - Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei 8.666/93 na forma prevista no respectivo instrumento licitatório.

8.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções:

· multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato pela recusa em recebe-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

· advertência escrita  pelo descumprimento de cláusulas contratuais.
· multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência no início dos serviços, até o limite de 05 (cinco) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.

· multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo. 

· multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na conclusão na execução dos serviços.

· multa de 1,0% (um por cento) por dia de paralização dos serviços sem motivo de força maior devidamente comprovado, ou sem autorização do CONTRATANTE.

· suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de reincidência de descumprimento de cláusulas contratuais. e

· declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
Parágrafo Único - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1 - O presente Contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei  8.666/93.

Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão, por conveniência administrativa, o CONTRATADO será notificada com 10 (dez) dias de antecedência.

Parágrafo Segundo - Este contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE,  sem que caiba a CONTRATADA, qualquer  indenização nos seguintes casos:

· quando o CONTRATADO descumprir qualquer das cláusulas aqui pactuadas.

· quando o CONTRATADO requerer recuperação judicial ou extrajudicial, falência ou dissolução, observadas as disposições legais.

· quando o CONTRATADO transferir no todo ou em parte, os serviços ora concedidos, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO

10.1 - O presente Contrato terá validade e eficácia depois de publicado, por extrato, em órgão de imprensa oficial, de conformidade com o disposto no Parágrafo Único, do Art.61, da Lei  8.666/93.

Parágrafo Único - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais Termos Aditivos no órgão de imprensa oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
11.1 - A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um representante da CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência ao credenciante (Art. 67 de Lei N.º 8.666/93).

Parágrafo Primeiro - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas (Art. 70, da Lei  8.666/93).

Parágrafo Segundo - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
12.1 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma de desembolso financeiro informado na Cláusula Sétima deste contrato, em até 30 ( trinta) dias após a entrega da nota fiscal no setor competente, e após  cumpridas todas as formalidades legais anteriores a este ato, fazendo constar das mesmas, discriminação, quantitativo, preço unitário e preço total dos serviços, devidamente atestadas pelo setor competente da Contratante. 
12.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a apresentação do demonstrativo dos serviços executados, de acordo com as obrigações estabelecidas na Cláusula Segunda, obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua condição de cadastrada e habilitada junto ao Cadastro de Fornecedores do Município de Patos de Minas.

12.3 - A critério da Administração, poderá ser utilizado os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, ou outras de responsabilidade da contratada.

12.4 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados.

12.5 - Para execução do pagamento do que trata esta cláusula, a licitante vencedora deverá fazer constar da Nota Fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do Município de Patos de Minas, CNPJ nº 18.602.011/0001-07, informando o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência.

12.6 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue, pela licitante vencedora, diretamente ao responsável pelo recebimento do serviço, que somente liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, após atestar a execução dos serviços/recebimento dos materiais.

12.7 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à licitante vencedora, pelo responsável pelo recebimento, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Administração Municipal.

12.8 - Somente serão efetuados os pagamentos, as notas fiscais emitidas pela empresa participante do processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de contrato ou instrumento equivalente.
12.9 - Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, contado a partir da apresentação da proposta pela Contratada. Após o 13º mês será utilizado o índice do IGPM.   
12.9.1 – A  revisão de preços, nos termos da legislação pertinente, dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico – financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA
Em cumprimento ao Código Tributário Municipal e aos dispostos na Lei Complementar nº 204 de 22 de dezembro de 2003, o CONTRATADO deverá destacar alíquota correspondente ao serviço prestado observando a Tabela I da referida Lei, calculada sobre o valor bruto da nota fiscal.

Parágrafo Primeiro - na emissão da nota fiscal de prestação de serviços, a empresa CONTRATADA deverá destacar o valor do imposto, no campo específico, observada a legislação pertinente.

Parágrafo Segundo - a falta de destaque do valor do imposto no documento fiscal autoriza que a CONTRATANTE proceda o devido desconto sobre o título de cobrança ou devolva ao CONTRATADO para que seja providenciada a adequação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO IRRF

Será destacado 1,5% (um e meio por cento) do valor total contratual, conforme Decreto nº 3.000/1999- RIR.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes com o objeto desta licitação correrão no exercício de 2014 à conta da seguinte dotação orçamentária, informada pelo órgão requisitante, conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Diretrizes Orçamentárias e, nos exercícios seguintes, correrão a conta da dotação orçamentária própria, para atender a despesa da mesma natureza:
07.01.00.04.122.0002.2.0026.3.3.90.39– Política de Recursos Humanos
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Patos de Minas – MG, para dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões oriundas do presente Termo, com renúncia expressa de qualquer outro por mais especial que seja.

E, para firmeza e como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente Contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, pelas partes contratantes, tendo sido arquivado na Prefeitura Municipal de Patos de Minas, com registro de seu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.




Patos de Minas, ........de................................ de 2014.

	______________________________
	______________________________

	Nome da representante legal
	                       Contratada

	Prefeito Municipal de Patos de Minas
	


Testemunhas:
_________________________________________

__________________________________________
TOMADA DE PREÇOS Nº 18/2014
ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA/ EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE
DECLARAÇÃO
 A EMPRESA ...................................................................................................... ............................................................................................................,  sediada a Rua................................................................................., nº................., Bairro......................................., CEP............................................................., em Patos de Minas-MG, inscrita no CNPJ sob nº ..................................................................., neste ato representada pelo(a)  Sr(a). ......................................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ....................................................., inscrito(a) no CPF sob nº....................................................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como............... (MICRO EMPRESA?, EMPRESA  DE PEQUENO PORTE?) nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.
     Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, alterado pela Lei Complementar 147/2014, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Patos de Minas, ___________de _________________2014

Razão Social: ....................................................................................  

CNPJ.....................................................................................................

Nome Representante Legal ....................................................................

CPF ...........................................................................................................



________________________________________________





     Assinatura do Representante Legal

CARIMBO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
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